PREFEITURA MUNICIPAL DE BEBEDOURO Estado de São Paulo
Prefeitura de Bebedouro, 24 de março de 2004.

OEP/117/04/wrc

ASSUNTO: ENCAMINHA MENSAGEM DE VETO AUTOGRAFO DE LEI N° 3.302/2004
Venho por intenn6dio deste, comunicar a Vossa Excelência que, nos termos do artigo 64, §1' da Lei Orgânica do Município de Bebedouro, decidi VETAR, na integra, o Autografo de Lei n° 3.302/2004, que "Acrescenta parágrafo único ao art. 3° da lei n° 2.036, de 20 de março de 1990, e dd outras providencias ", por ser tal expediente legislativo inconstitucional e contrário ao interesse público.

I - DA VIOLAÇÃO AO PRINCIPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES

1. O dispositivo impugnado viola o Princípio Constitucional da Separação dos Poderes, a medida que procura regulamentar matéria de competência exclusiva do Executivo, neste sentido e, inclusive, a conclusão lógica que se extrai da redação do artigo 8° da Lei Orgânica Municipal: "Art. 8° - O governo municipal e exercido pelos Poderes Executivo e Legislativo, de ,forma harmônica e independente ".

2. Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro, São Paulo: Malheiros Editores, 1994, p. 667/668), analisando a questão da competência do Executivo e Legislativo acerca da administração municipal, assim escreve: "A administração municipal e dirigida Pelo Prefeito, que, unipessoalmente, como Chefe do Executivo local, comanda, supervisiona e coordena os serviços de peculiar interesse do Município, auxiliado por Secretários Municipais ou Diretores de Departamentos, conforme suas atividades, sendo permitida, ainda, a cria(do das autarquias e entidades paraestatais, visando a descentralizado administrativa.

"As leis locais são votadas pela Câmara de vereadores, órgão colegiado, com função legislativa precípua para todos os assuntos de peculiar interesse do Município e. funções complementares de fiscalização e controle da conduta político-administrativa do Prefeito (julgamento de suas contas, cassação de mandato etc), de assessoramento. governamental (indicações ao executivo) e de administração de seus serviços auxiliares (organiza(do interna da Camara)".

3. Como se observa, dentre as atividades do Legislativo, não se encontra a de praticar atos administrativos típicos do Executivo. Assim, por mais que se procure taxar como sendo correta a atitude adotada no Autografo em referencia, em verdade, a aprovação do mesmo resultará na possibilidade da Camara Municipal praticar atos de gestão fora do âmbito do Legislativo, exorbitando, assim, nas suas funções (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, São Paulo: Malheiros Editores, 2001, p. 602/610).

4. O E. Tribunal de Justiça deste estado, já teve o ensejo de apreciar a questão análoga a presente (ADIn. n.° 12.240.0 - Sessão Plenária - j. 6.3.1991, rel. Des. Ney Almada, RT 667/79), verbis: 

“O problema, contudo,
não reside no mérito do prefeito tergiversado, mas em confrontá-lo com a norma regente e condicionante, contida no âmbito constitucional, que, prestigiando a separação dos Poderes, veda o controle das funções de um pelo outro, fora das especificações explicitadas no texto da Lei Magna.

"Em acórdão relatado pelo Des. Sabino Neto, com aval irrestrito do Plen6rio deste Tribunal, decidiu-se que para prover cargos e movimentar o funcionalismo da Prefeitura, e demais atribuições inerentes u chefia do governo local, não pode a Câmara condicioná-las a sua aprovação, nem estabelecer normas aniquiladoras dessa faculdade administrativa, por ofensa a prerrogativas do prefeito (ADlnconst. 11.370, j. 1.8.90) " - destaques nossos.

II - DA CONTRARIEDADE AO INTERESSE PUBLICO

5. Deve ser ainda argumentado que o dispositivo impugnado não atende ao interesse publico, a medida que procura criar dispositivo legal acerca da comprovação para o contribuinte obter isenção tributaria, porem sem se fazer qualquer estudo aprofundado da questão, restando induvidoso que a adoção de tal medida ira ocasionar sérias implicações aos controles fiscais da municipalidade.

A titulo de exemplo, se observarmos o Parágrafo único do citado expediente legislativo, verifica-se que basta apenas o contribuinte requerer a isenção que nos próximos 5 (cinco) anos ficara livre de tal ônus, causando grandes dificuldades para a Municipalidade, tendo em vista que esta devera diligenciar Junto aos contribuintes isentos, todos os anos, para verificar se continua inalterados os requisitos da Lei.

Desta forma, se assim ocorrer, tal providencia poderia vir a inviabilizar a aplicação da própria isenção, a medida que caberá ao Município diligenciar acerca da comprovação dos requisitos que a Lei prescreve.

Assim, como se observa, o presente projeto não atende ao interesse público, a medida que obrigaria os servidores da municipalidade a diligenciar Junto aos contribuintes isentos para constatar se permaneceriam os requisitos descritos na Lei, para a obtenção da isenção, o que causaria uma desorganização no setor tributário da Prefeitura Municipal.

III - CONCLUSOES

Assim, considerando os argumentos ora apresentados, nosso entendimento e o de que o Autografo de Lei n° 3.302/2004 é INCONSTITUCIONAL e CONTRARIO AO INTERESSE PUBLICO, por violação ao Principio da Separação dos Poderes, previsto no Artigo 2° da Constitucional Federal, reprisado também no Texto da Constituição Paulista e Artigo 8° da Lei Orgânica Municipal de Bebedouro, cabendo ao Prefeito Municipal deliberar sobre a questão em apreço, sendo certo que também não atende ao interesse publico, tendo em vista que citado projeto poderá incorrer em servos transtornos aos nossos contribuintes, a medida que nossos servidores ficariam por muito tempo verificando se os contribuintes isentos continuariam preenchendo os requisitos da Lei, motivo pelo qual não atendem ao interesse e conveniência pública.

São estas as justificativas, sem necessidade de maior lucubração a fundamentar o VETO TOTAL ora externado.
Sem mais para o momento, coloco-me a disposição para outros esclarecimentos que se fizerem necessários a V.Exa., aproveitando a oportunidade para, uma vez mais, reiterar meus votos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente, 

DAVI PERES AGUIAR 

Prefeito Municipal de Bebedouro
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